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AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O PROGRAMA DENOMINADO CASA-ABRIGO, PODENDO ESTE, FIRMAR PARCERIAS PUBLICAS-PRIVADAS E TAMBEM DOAR UM AMBIENTE PARA O ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM TANGARÁ DA SERRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 23, inciso XVII da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Fica autorizado ao Poder Executivo a destinar um espaço para a acolhimento temporário, em caráter urgente e especial para mulheres atendidas pela Delegacia da Mulher, Ministério Público do Estado de Mato Grosso, Fórum da Comarca de Tangará da Serra, ou SAMU, que se encontrem em situação de risco advindo de violência doméstica.

Art. 2º Em respeito ao que prevê o artigo anterior, o uso do abrigo de acolhimento especial será destinado à mulheres vítimas de violência doméstica, registrada em Boletim de Ocorrência, na data do pedido para o acolhimento temporário no respectivo abrigo ou em caso excepcional a pedido dos referidos órgãos para proteção da mulher.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se for o caso.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, caso necessário, o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, restando revogadas todas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos Vinte e Quatro Dias do Mês de Novembro do Ano de Dois Mil e Vinte, 44º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa. 

JUSTIFICATIVA
A Lei Maria da Penha vem como uma válvula de escape para as mulheres vítimas de violência doméstica, sendo aplicada também para homens. Ocorre que a mulher é, na maioria esmagadora das vezes, a parte vulnerável, que sofre agressões físicas, verbais, psicológicas, sexuais, patrimoniais, e muitas dessas mulheres, por dependerem financeiramente dos seus agressores, acabam por não denunciar, por continuar aceitando as agressões, por não terem muitas vezes para onde ir. 
Nesse sentido, é que o presente projeto vem autorizar o executivo a disponibilizar um espaço, para dar todo o apoio para as mulheres, pelo prazo que possibilite o recomeço, a busca por um emprego, além de ser um espaço em que as mulheres passarão a se sentir mais seguras. 
Não podemos deixar de mencionar que a Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, conhecida por Lei Maria da Penha, cria mecanismos para coibir e prevenir a ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher. Em seu artigo 35, há a disposição da competência do município, acerca das casas abrigo, que nada mais são que ferramentas para a proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, proporcionando a acolhida humanizada e orientação às vítimas quanto aos serviços municipais disponíveis. 
Considerando ainda a relevância e urgência da matéria solicito sua apreciação em REGIME DE URGÊNCIA SIMPLES.

Plenário da Câmara Municipal Vereador Daniel Lopes da Silva, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, Aos Oito Dias do Mês de Dezembro do Ano de Dois Mil e Vinte.

CLAUDINHO FRARE

VEREADOR
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